PROJETO DE LEI Nº 12/2006
SÚMULA: Autoriza o Executivo a receber em dação em pagamento,   bens imóveis para o fim de extinguir crédito tributário, conforme previsto no inciso XI do Art. 60 da Lei nº 7.303/97 (Código Tributário Municipal). 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L   E   I :

Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a receber da Viação Jóia Ltda,   dação em pagamento, os bens imóveis descritos no Art. 2º desta lei, para o fim de extinguir créditos tributários que o Município tem com esse contribuinte, conforme previsão do Art. 60, inciso XI, da Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal), alterada pela Lei nº 8.671, de 22 de dezembro de 2001.

Art. 2º  Os bens imóveis, objeto da dação em pagamento, de propriedade de Viação Jóia Ltda, são os seguintes:

  I – Prolongamento da Rua Itajaí, contendo 195,76 m2, da subdivisão do lote 64/B-1, subdivisão do lote 64/B da Gleba Patrimônio Londrina, com as seguintes divisas e confrontações:  “A NORDESTE, com o seu próprio prolongamento, no rumo NW 75º 50’ 00” SE, com 3,72 metros; A LESTE, com o lote 64/B-1 (Remanescente) e área de escape, no rumo N-S, com 53,34 m; A SUDOESTE, com a Rua Tietê, no rumo SE 75º 50’ 00” NW, com 3,92 m; A NOROESTE, com a área complementar da Rua Itajaí, com 53,92 m.” (descrição de acordo com o memorial descritivo nº 034/2005 - S.M.O.P.)

II – Escape contendo 6,88 m2, da subdivisão do lote 64/B-1, subdivisão do lote 64/B da Gleba Patrimônio Londrina, com as seguintes divisas e confrontações: “A NORDESTE, com o lote 64/B-1 (Rem) em desenvolvimento de curva de 10,198 m e raio de 7,70 m; A SUDOESTE, com a Rua Tietê, no rumo SE 75º 50’ 00” NW, com 6,00 m; A OESTE, com a área complementar da Rua Itajaí, com 6,00 m.” (descrição de acordo com o memorial descritivo nº 034/2005 – S.M.O.P.)


 Art. 3º   A dação em pagamento em bens imóveis, a que se refere esta lei, deve compreender a integralidade do débito do contribuinte, incluídos juros e multa, até o montante do valor avaliado, vedadas a renúncia fiscal ou a diminuição de receita para o Município, observando-se o fato de que  deverá haver compensação integral dos valores, sem crédito ou débito a nenhuma das partes, independentemente do valor da avaliação do imóvel e do débito  do contribuinte.

           Art. 4º  Para viabilizar a dação em pagamento em bens imóveis, o contribuinte deverá apresentar os documentos comprobatórios da titularidade dos imóveis, com certidão que comprove que estes estejam livres de quaisquer ônus e de débitos tributários, exceto os débitos objeto desta lei. 

                    Art. 5º Competem à Secretaria de Fazenda e à Secretaria de Gestão Pública do Município, o recebimento, o processamento e a decisão da dação em pagamento em bens imóveis, devendo aquelas, sobre estes,proferir decisão escrita.


          Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                     Londrina, 

  PROJETO DE LEI Nº..............
                           OFÍCIO Nº 47/06-GAB, DE 2.2.06

SÚMULA: Autoriza o Executivo a receber em  dação em pagamento,  bens imóveis para o fim de extinguir crédito tributário, conforme previsto no inciso XI do Art. 60 da Lei nº 7.303/97 (Código Tributário Municipal). 






          Londrina,  2 de fevereiro de 2006.







       Nedson Luiz Micheleti






           PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

Ofício nº 47/06-GAB.







Londrina, 2 de fevereiro de 2006.

A Sua Excelência, Senhor

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina. Pr.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei.

                 Senhor Presidente,


        Estamos encaminhando a essa egrégia Câmara a inclusa propositura, através da qual pretende o Executivo a autorização para receber em dação em pagamento, bens imóveis para o fim de extinguir crédito tributário, conforme previsto no inciso XI do Art. 60 da Lei nº 7.303/97-Código Tributário Municipal. Justificativa anexa.


               Atenciosamente,



 Nedson Luiz Micheleti


     PREFEITO DO MUNICÍPIO

                        J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.



    Temos a honra de encaminhar, para apreciação dessa Egrégia Câmara, a inclusa Mensagem que autoriza receber em  dação em pagamento,  bens imóveis para o fim de extinguir crédito tributário perante o Município, pelas razões que passamos a  aduzir.



  Os imóveis, objeto da dação em pagamento, de propriedade de Viação Jóia Ltda, referem-se ao:



    a)  – Prolongamento da Rua Itajaí, contendo 195,76 m2, da subdivisão do lote 64/B-1, subdivisão do lote 64/B da Gleba Patrimônio Londrina;



    b)  – Escape contendo 6,88 m2, da subdivisão do lote 64/B-1, subdivisão do lote 64/B da Gleba Patrimônio Londrina.


           Os dois imóveis foram avaliados num total de R$ 23.300,00 (vinte e três mil e trezentos reais).



A dação em pagamento em bens imóveis, a que se refere esta Propositura, deve compreender a integralidade do débito do contribuinte,  inclusive juros e multa, até o montante do valor avaliado, ficando vedada a renúncia fiscal ou diminuição da receita para o Município. Estamos anexando requerimento da requerente. 

          Deverá haver compensação integral dos valores, sem crédito ou débito a nenhuma das partes, independentemente do valor da avaliação do imóvel e do débito  do contribuinte.


         Submetida tal matéria à apreciação da Procuradoria Geral do Município, esta emitiu o Parecer nº 58/2002, manifestando que  “ a dação em pagamento, instituto jurídico de Direito Privado, passou a ser reconhecida pelo ordenamento tributário nacional vigente, como forma de extinção de crédito tributário, a partir do advento da Lei Complementar nº 104, de 10 de janeiro de 2001”.


Tal norma tributária foi adotada pelo Código Tributário do Município de Londrina, Lei nº 7.303/97, através da Lei nº 8.671, de 22 de dezembro de 2001, com a seguinte redação:




“Art. 60. Extinguem o crédito tributário:

                                   . . .

  XI – a dação em pagamento em bens   imóveis, na forma         e nas condições estabelecidas em lei específica.”



Seguem, em anexo,  avaliações,  planta, certidão do C.R.I, cópia da manifestação da requerente, parecer, ofício e termo de compromisso, aprovação de subdivisão, planta, memorial e débito da requerente.



A escolha, por parte do Executivo, em optar pela dação em pagamento,  para ter o domínio das referidas áreas,  foi em função de o Município já ter usado as mesmas para prolongamento da via pública denominada Rua Itajaí. A requerente, através de compromisso de doação firmado no ano de 1991, já tinha se comprometido a doar as áreas para o Município, em troca de obras com infra-estrutura a serem executadas no local. Que após o compromisso (cópia anexa), que não foi legalmente concluído, executou-se a pavimentação asfáltica em frente à área, havendo 

lançamento de taxa de contribuição de melhoria sobre o imóvel, o que, segundo o avençado e firmado na época,  não iria ser  taxado, mas o foi. 



Por estarmos certos dos objetivos que nortearam a elaboração deste documento, voltados à extinção de crédito tributário com a dação em pagamento, solicitamos a essa Casa de Leis a aprovação do presente projeto.







        Atenciosamente,







  Nedson Luiz Micheleti





                 PREFEITO DO MUNICÍPIO

